
.'r
.'

I

EDITORIAL

o ano 2.000 marca 60 anos de implementação da política do salário
mínimo no Brasil. Em 1º de maio de 1940, Getúlio Vargas assinou o decreto
2162 que, finalmente, fixava os 14 diferentes níveis de salário rnínimo
válidos para todo o país. A noção de piso salarial definido a partir das
necessidades de subsistência do trabalhador já constava na Constituição
desde 1934 e já havia sido transformada em lei em 1936. A legislação em
que se baseou a implementação do primeiro salário mínimo interpretou-o
rigorosamente como salário de subsistência do trabalhador individualmente,
voltado para satísfazer suas necessidades básicas de alimentação, habitação,
vestuário e transporte. Não foi prevista na legislação, nem nos critérios de
cálculo, nenhuma incorporação dos ganhos de produtividade do trabalho.
Um dos marcos da relação salarial brasileira, a Constituição de 1946 alterou
o conceito de salário mínimo, estendendo-o do âmbito individual para o
familiar.

Nos primeiros anos da década de 40, o sa1<1rio mínimo cumpriu o
papel de atender as necessidades essenciais do trabalhador e estimava-se que
cobria 40% das suas despesas familiares. Tal salário, no entanto, estava
limitado aos trabalhadores empregados, com carteira de. trabalho assinada,
residentes nas cidades e representava, na opinião de POCHMAN (2.000),
"uma vitória das forças políticas comprometidas com o movimento de
industrialização nacional, sustentado. em torno da construção do mercado
interno de consumo". O objetivo do governo, com a institucionalização do
salário mínimo, era favorecer a monetarização da economia.

Entretanto, nos últimos 60 anos,. o valor do salário mínimo foi
reduzido a cerca de um quarto do valor estabelecido em 1940. Essa redução
contribuiu para promover uma grande diferenciação entre os salários
maiores e os de base e uma intensa concentração da renda nacional. O Brasil
desenvolveu uma política de contenção da evolução dos salários bem abaixo
do crescimento da produtividade, tornando-se o país dos baixos salários e da
alta concentração de renda. O padrão de desenvolvimento do capitalismo no
país sempre teve bastante acentuado seu caráter excludente e concentrador,
evidenciado na permanência do baixo valor do salário mínimo, instrumento
que serviu para legitimar os processos de diferenciação social e de aumento
das desigualdades económicas.
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